
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.553 - GO (2017/0114005-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : WEBAST CARDOSO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. EXCESSO 
DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, aptos a demonstrar a indispensabilidade da prisão 
para a garantia da ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de droga 
apreendida em poder do recorrente (80 Kg de maconha).

III - Não analisada pelo Tribunal a quo a questão atinente ao excesso de prazo 
para a formação da culpa, não cabe a esta Corte examinar o tema, sob pena de indevida 
supressão de instância (precedentes).

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 27 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.553 - GO (2017/0114005-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto em favor de WEBAST CARDOSO DOS SANTOS, 

contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente pela 

prática, em tese, dos delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

visando à revogação da prisão preventiva. A ordem foi denegada, em v. acórdão cuja ementa 

foi assim redigida:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ART. 33, 35 e 40, I, DA LEI 11.343/2006. PRISÃO PREVENTIVA. PROVA 
DE MATERIALIDADE DELITIVA E INDÍCIOS DE AUTORIA. 
REQUISITOS. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. 
IMPOSSIBILIDADE.

I - Insustentável a alegação de ausência de requisitos para a 
decretação da prisão cautelar, uma vez que a medida excepcional de 
constrição à liberdade do paciente tem fundamento na necessidade da 
garantia da ordem pública, haja vista a existência de provas de crimes e 
indícios de que o paciente integra organização criminosa para fins de 
tráfico internacional de entorpecentes.

II - Primariedade, bons antecedentes, residência fixa e 
atividade lícita, por si sós, não são garantidores de eventual direito de 
liberdade, quando outros elementos constantes nos autos recomendam a 
custódia preventiva. (Conf. jurisprudência desta Corte e do STJ).

III - Impossibilidade da aplicação, in casu, das medidas 
cautelares diversas da prisão, por não estarem aptas a substituir a 
segregação cautelar.

IV - Ordem que se denega" (fl. 103).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar. Pondera, neste sentido, que a prisão cautelar foi 

decretada pela gravidade em abstrato das condutas supostamente praticadas, bem como que 
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possuiria condições pessoais favoráveis.

Afirma, ainda, que tendo em vista que estaria preso desde 4/11/2016, haveria 

flagrante constrangimento em virtude do excesso de prazo na formação da culpa (fl. 114).

Requer, ao final, a revogação/relaxamento da prisão preventiva ou, 

subsidiariamente, a aplicação de medida cautelar diversa da prisão (fls. 117-118).

Não houve pedido liminar.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 151-154, opinou pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.553 - GO (2017/0114005-0)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, aptos a demonstrar a 
indispensabilidade da prisão para a garantia da ordem 
pública, notadamente se considerada a quantidade de 
droga apreendida em poder do recorrente (80 Kg de 
maconha).

III - Não analisada pelo Tribunal a quo a questão 
atinente ao excesso de prazo para a formação da culpa, 
não cabe a esta Corte examinar o tema, sob pena de 
indevida supressão de instância (precedentes).

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, 
nesta extensão, desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 
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síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva, bem 

como o excesso de prazo para a formação da culpa.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. Transcrevo, para 

delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão cautelar, in 

verbis:

"Verifica-se que estão presentes as formalidades legais da prisão efetuada, 
assim como da lavratura do auto de prisão em flagrante, as quais já foram ínclusive 
devidamente verificados quando da realização da audiência de custódia no último dia 
07.11.2016, convertendo a prisão em flagrante em preventiva quanto a WEBAST, 
impondo-se, igualmente, a conversão do flagrante em prisão preventiva tangente a 
CARLOS HENRIQUE RODRIGUES NETO, pelos mesmos fundamentos iniciais 
ordenada nos autos principais, porquanto presentes os requisitos legais, senão vejamos a 
situação concreta dos autos.

O requerido foi autuado em flagrante, no dia 04.11.2016, quando do 
cumprimento do mandado de prisão preventiva expedido por este Juízo em seu 
desfavor, em que se logrou apreender, na mesma oportunidade, 80 kg de maconha, a 
qual em monitoramento telefônico, assim como em mensagens de telefone trocadas 
entre WEBAST e CARLOS HENRIQUE, sinalizam que este último era o responsável 
pelo armazenamento da droga" (fl. 58).
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Da leitura do trecho acima, tenho que a r. decisão que decretou a prisão 

preventiva do ora recorrente, conquanto sucinta, encontra-se devidamente fundamentada em 

dados concretos extraídos dos autos, notadamente a quantidade de entorpecente apreendido 

em poder do recorrente (80 kg de maconha). Tal circunstância revela maior periculosidade e 

desvalor da conduta em tese perpetrada, evidenciando a gravidade em concreto da conduta 

e tornando necessária a imposição da medida extrema em desfavor do recorrente.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA - 28 PORÇÕES DE 
MACONHA, PESANDO APROXIMADAMENTE 133,7 GRAMAS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça. Nada impede, contudo, que se verifique a 
eventual existência de flagrante constrangimento ilegal que autorize a 
concessão da ordem de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art.312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar 
diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a 
periculosidade concreta do paciente, evidenciada a partir das 
circunstâncias do cometimento do delito e pela significante quantidade 
de droga apreendida (28 porções de maconha, pesando 133,7 gramas), o 
que autoriza a imposição da medida extrema para garantia da ordem 
pública.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 361.206/MS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 26/8/2016).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO. PRISÃO 
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PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DA 
DROGA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, evidenciada na quantidade das drogas apreendidas, 
tratando-se de 14 (quatorze) porções de cocaína, pesando 8,67 g (oito 
gramas e sessenta e sete decigramas), 8 (oito) porções de maconha, 
pesando 15,08 g (quinze gramas e oito decigramas), não há que se falar 
em ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado" (HC n. 355.349/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 15/8/2016).

Ressalte-se, ainda, que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 

tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 

imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar 

em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Por outro lado, no que tange ao alegado excesso de prazo na formação da 

culpa, deve-se consignar que, não analisada tal questão pelo eg. Tribunal a quo, não caberia a 

este Tribunal examinar o tema, sob pena de indevida supressão de instância. Nesse ponto, 

aliás, é farta a jurisprudência desta Corte, valendo destacar o seguinte julgado:

"HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO, TRÁFICO DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E RESISTÊNCIA. 
EXCESSO DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO 
CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DO ENVOLVIMENTO DO RÉU. 
NECESSIDADE DE AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA. ORDEM 
DENEGADA.

1. A questão atinente ao excesso de prazo para o 
encerramento do feito não foi apreciada pelo Tribunal a quo, de forma 
que seu exame diretamente por esta Corte Superior importaria em 
indevida supressão de instância.

[...]
5. Ordem denegada" (HC n. 360.159/SP, Sexta Turma, Rel. 

Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 13/6/2017, grifei).

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso ordinário e, nesta 

extensão, nego provimento ao recurso.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0114005-0 RHC    84.553 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00343332720164013500  00723575120164010000  343332720164013500  
723575120164010000

EM MESA JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WEBAST CARDOSO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : CARLOS HENRIQUE RODRIGUES NETO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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